
ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE VÁRZEA 
PREFEITURA MUNICIPAL 
CNPJ: 08.884.066/0001-01 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 40104/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00004/2025 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA E 
CITY CAR LOCADORA DE VEICULOS LTDA, 
PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO 
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
VÁRZEA, ESTADO DA PARAÍBA, CNPJ nº 08.884.066/0001-01, com sede na Rua Manoel Dantas, 
279, Bairro Centro, nesta cidade de Várzea - PB - CEP Nº 58.720-000, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal, Sr. Paulo Nobrega de Medeiros, brasileiro, casado, Professor, RG Nº 2366556 
SSP/PB e CPF Nº 010.557.614-03, residente e domiciliado na Rua Izabel Leopoldina, nº 11 - Bairro 
Centro na cidade de Várzea-PB, infra-assinados doravante designado simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa CITY CAR LOCADORA DE VEICULOS LTDA - sediada 
na Rua Uscelino Kubitschek, nº 364 - Sala 02 - Bairro Brasilia - Patos/PB - 58.700-420, CNPJ n° 
15.455.658/0001-65, neste ato representado por Hadler Paulinelle Marques Pinheiro, CPF n° 
020.718 .954-44, Carteira de Identidade n° 1875415 SSP/PB, doravante simplesmente 
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
2.1 - O presente contrato é decorrente do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n° 
00004/2025, realizada com base na Lei nº 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Locação de veículos com e sem motorista 
destinado as atividades administrativas de todas as secretarias do Município de Várzea 
- PB, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 
2.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

2.3. Discriminação do objeto: 

ITENS DESCRI AO 
Locação de (02) dois veículos automotivo, 
tipo passeio (hatch) com até (02) dois 
anos de fabricação, motor 1.0, quatro 
portas, com ar condicionado, capacidade 
para 05 ocupantes.transmissão mecânica 
de (05) cinco velocidades de frente e de 
ré, combustível flex álcool/ gasolina, 

02 direção hidráulica/elétrica. Dispor de todos 
os equipamentos exigidos pelo código de 
trânsito Brasileiro, para ficar a disposição 
da atenção básica secretaria de saúde do 
municipio. Com manutenção preventiv e 
corretiva do veículo, incluindo 
fornecimento de peças e a 
em lacamento e 

UANT. UNID. V.UNIT. V. TOTAL 

12 Mês 5.489,00 65.868,00 
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ABASTECIMENTO E MOTORISTA POR 
CONTA DA CONTRATANTE. 
Locação de (01) um veículo automotivo, 
tipo passeio (hatch) com até (02) dois 
anos de fabricação, motor 1.0, quatro 
portas, com ar condicionado, capacidade 
para 05 ocupantes.transmissão mecânica 
de (05) cinco velocidades de frente e de 
ré, combustível flex álcool/ gasolina, 
direção hidráulica/elétrica. Dispor de todos 
os equipamentos exigidos pelo código de 
trânsito brasileiro, para ficar a disposição 
da secretaria de trabalho e assistência 
social do município. Com manutenção 
preventiva e corretiva do veículo, incluindo 
pneus, fornecimento de peças e 
acessórios, emplacamento e seguro total. 
ABASTECIMENTO E MOTORISTA POR 
CONTA DA CONTRATANTE. 
Locação de (01) um veículo 
automotivo,tipo passeio (hatch) com até 
(02) dois anos de fabricação, motor 1.0, 
quatro portas, com ar condicionado, 
capacidade para 05 ocupantes.transmissão 
mecânica de (05) cinco velocidades de 
frente e de ré, combustível flex álcool/ 
gasolina, direção hidráulica/eletrica. Dispor 
de todos os equipamentos exigidos pelo 
código de trânsito brasileiro, para ficar a 
disposição do conselho tutelar do 
município. Com manutenção preventiva e 
corretiva do veículo, incluindo pneus, 
fornecimento de peças e acessórios, 
emplacamento e seguro total. O veículo 
deverá ser entregue adesivado, padrão 
conforme modelo a ser fornecido pela 
secretaria de assistência social. 
ABASTECIMENTO E MOTORISTA POR 
CONTA DA CONTRATANTE. 

Locação de (01) um veículo automotivo, 
tipo passeio (hatch) com até (02) dois 
anos de fabricação, motor 1.0, quatro 
portas, com ar condicionado, capacidade 
para 05 ocupantes. transmissão mecânica 
de (05) cinco velocidades de frente e de 
ré, combustível flex álcool/ gasolina, 
direção hidráulica. Dispor de todos os 
equipamentos exigidos pelo código de 
trânsito brasileiro, para ficar a disposição 
da secretaria de educação do muni ' · 
Com manuten ão reventiva e rretiva 

12 Mês 2.749,00 32.988,00 

12 Mês 2.778,00 33.336,00 

12 Mês 2.729,00 32.748,00 
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do veículo, incluindo pneus, fornecimento 
de peças e acessórios, emplacamento e 
seguro total. 
ABASTECIMENTO E MOTORISTA POR 
CONTA DA CONTRATANTE. 
Locação de (01) um veículo 
automotivo,tipo passeio (hatch) com até 
(02) dois anos de fabricação, motor 1.0, 
quatro portas, com ar condicionado, 
capacidade para 05 ocupantes. 
transmissão mecânica de (05) cinco 
velocidades de frente e de ré, combustível 
flex álcool/ gasolina, direção hidráulica. 
Dispor de todos os equipamentos exigidos 
pelo código de trânsito brasileiro, para ficar 
a disposição da secretaria de 
administração do município. Com 
manutenção preventiva e corretiva do 
veículo, incluindo pneus, fornecimento de 
peças e acessórios, emplacamento e 
seguro total. ABASTECIMENTO E 
MOTORISTA POR CONTA DA 
CONTRATANTE. 
Locação de (01) um veículo automotivo, 
tipo passeio (hatch) com até (02) dois anos 
de fabricação, motor 1.0, quatro portas, 
com ar condicionado, capacidade para 05 
ocupantes.transmissão mecânica de (05) 
cinco velocidades de frente e de ré, 
combustível flex álcool/ gasolina, direção 
hidráulica. Dispor de todos os equipamentos 
exigidos pelo código de trânsito brasileiro, 
para ficar a disposição da secretaria de 
controle interno do município. Com 
manutenção preventiva e corretiva do 
veículo, incluindo pneus, fornecimento de 
peças e acessórios, emplacamento e seguro 
total. ABASTECIMENTO E MOTORISTA POR 
CONTA DA CONTRATANTE. 

VALOR TOTAL R$: 

12 

12 

2.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.4.1. O Termo de Referência; 
2.4.2. O Edital da Licitação; 
2.4.3. A Proposta do contratado; 
2.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO D 
CONTRATO 
3.1. O prazo do contrato será de 12 
ser prorrogado nos termos dos arts. 

Mês 2.799,00 33.588,00 

Mês 2. 753,00 33.036,00 

231.564,00 

DO 
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3.2. Nos casos de fornecimento, os contratos poderão ter prazo de até 5 (cinco) anos, podendo ser 
prorrogados até o prazo máximo de 10 (dez) anos. 
3.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 
3.3. O fornecedor contratado deverá disponibilizar o (s ) veículo (s) em até 02 (dois) 
dias após o recebimento da autorização de início dos serviços, nos locais e horários 
fixados pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 231.564,00 (duzentos e trinta e um mil 
quinhentos e sessenta e quatro reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: 
02.010 - GABINETE DO PREFEITO 
04.122.2002 2003 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 
3390.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

02.020 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.2017 2008 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 
3390.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

02.021 - SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 
04.122.2020 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Controle Interno 
3390.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica 
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

02.040 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12.361.1026 2019 - Manutenção do Desenvolvimento do Ensino - MDE 
3390.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica 
3390 .39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

12.361.1026 2087 - Manutenção de outros programas destinados a Educação Fundamental - FNDE 
3390.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica 
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

12.361.1026 2082 - Manutenção de Programas/Convênio destinados a EduGa.c~ ~ ffltll"âffle.!ltal -
Convenio Estado 
3390.36 - Outros Serviços de Terceiros 
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros 

02.050 - SECREARIA DE SAUDE 
10.301.2015 2033 - Manutenção das Ativid 
3390.36 - Outros Serviços de Terceiros - P 
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3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 

02.051 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.1003 2034 - Manutenção do Fundo Municipal de Saude - Recursos próprios 
3390.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
10.301.1021 2097 - Mantenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Atenção Básica 
3390.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO. 
6.1. Para fins de pagamento, o valor será por unidade solicitado. 
6.2. O fornecimento será realizado no local informado na ordem de fornecimento emitida pelo 
SETOR DEMANDANTE, de forma parcelada. 
6.3. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Após a execução dos serviços, para 
ocorrer no prazo de até dez dias, contados do período de liquidação do empenho. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 
da data do orçamento estimado. 
7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 
data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), 
tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 
7.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1 ° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 
término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 
apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 
7.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 
saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem 
reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
7.5 . Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 
14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
7.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos veículos para 
fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir 
ou rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA OITAVA-GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. Os modelos de gestão e de execução do objeto constam no 
este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA C 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e 
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10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva e cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aP,tendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n. 0 14.133 ' ; 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas ecorrência d , cum imento do 
contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventu uívoco no dimensionament , dos 
sua proposta, inclusive quanto aos cust variáveis decorrentes de fatores f ros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previ o inicialmente em sua proposta não s · satisfatório para o 
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atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
11.15. Disponibilizar os veículos em até 02 (dois) dias após o recebimento da autorização de início 
dos serviços, nos locais e horários fixados pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, 
qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de assumir os serviços conforme o estabelecido, bem 
como apólice de seguro geral/total do veículo quando for exigido em seu descritivo; 
11.16. Entregar os veículos de acordo com as especificações do fabricante e em perfeitas condições 
de segurança, higiene e limpeza; 
11.17. Locar os veículos com quilometragem livre, quando na descrição do Termo de Referência 
exigir; 
11.18. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias ao fiel cumprimento do objeto do presente Termo de Referência, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial do contrato; 
11.19. Os veículos, objeto do contrato, deverão estar com os equipamentos obrigatórios exigidos 
pela Legislação de Trânsito vigente ( extintor de incêndio, estepe, chave de roda, triângulo, macaco 
e etc); 
11.20. Responsabilizar-se por todos os encargos relativos ao veículo, como IPVA, seguro obrigatório 
e taxas de emplacamento, com exceção das multas provenientes de infração às leis de trânsito, 
previstas no Código de Trânsito Brasileiro, que tenham sido causadas por dolo ou culpa da 
CONTRATANTE; 
11.21. Manter regularizada a documentação do(s) veículo(s), validade de equipamentos obrigatórios 
(ex. extintor de incêndio, etc.); 
11.22. Substituir, no prazo estabelecido em contrato, o veículo de sua propriedade que não se 
apresente em perfeitas condições de utilização; 
11.23. Assumir todas as despesas (quando na descrição do Termo de Referência exigir) com os 
veículos de sua propriedade, inclusive as relativas à manutenção, impostos, taxas, licenciamentos, 
seguro geral e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora contratados, 
isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer 
ocorrências; 
11.24. Substituir, em caso de avaria mecânica ou acidente de trânsito, o veículo 
avariado/acidentado no intervalo de até 24 (vinte e quatro) horas, a partir da notificação expedida 
pela CONTRATANTE. A substituição de veículos, por quaisquer outras razões, deverá ser realizada 
considerando o mesmo tempo proposto, a partir da notificação expedida pela CONTRATANTE; 
11.25. Prestar os serviços de substituição dos veículos sem cobrança de qualquer taxa adicional; se 
necessário; 
11.26. Autorizar a CONTRATANTE a colocar nos veículos seus adesivos com logotipos; 
11.27. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento; 
11.28. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações 
sobre seus serviços; 
11.29. Implementar de forma adequada, o planejamento, execução e ~ isão permanente dos 
serviços, de maneira a não interferir nas atividades da CONTRATANTE, respei ndo suas normas de 
conduta; 
11.30. Obedecer o cronograma apresentado pelo CONTRAT 
contrato, o veículo em perfeitas condições de f · namento e s 
legislação vigente, inclusive quanto as determ· çoes da Resolução 
art. 136 a 139 do Código Nacional de Trân · o; 

execução do 
rdo com a 
ONTRAN ou 
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11.31. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 
11.32. Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE; 
11.33. Prestar esclarecimento Prefeitura Municipal sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos 
serviços contratados. 
11.34. A contratada deverá apresentar Comprovante de Propriedade do Veículo a ser util izado nos 
serviços ou Recibo de Autorização de Transferência de Veículo no Ato da Assinatura do Contrato. 
Bem como Documento do Motorista na categoria apropriada para o veículo que exigir o motorista de 
responsabilidade da Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I- dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III- dar causa à inexecução total do contrato; 
IV- deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; ,,,.,, 
VIII- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar ·declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III- impedimento de licitar e contratar; 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV- os danos que dela provierem para a Admin' ação Públic · 
V- a implantação ou o aperfeiçoament de progra 
orientações dos órgãos de controle. 
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13.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 13.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso Ido caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 
13.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 
( quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
13.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura 
Municipal de VÁRZEA, pelo prazo de 3 (três) anos. 
13.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 
13.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 
I- quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 
municipal. 
13.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
13.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
13.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de 
projetos ou de prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela e designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura 1.=t...J~FIN"i'IR.... ue restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil falecimento do 
contratado; 1 V- caso fortuito ou força maior, regularme comprovados, impeditivo a ecução do contrato; 
VI- razões de interesse público, jus · cadas ou da entidade 
contratante; 
14.2.0 contratado terá direito à e inção do 
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1- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução 
de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 
ambiental. 
§ 3° As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as 
seguintes disposições: 
1- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou 
de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual 
tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico­
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3.A extinção do contrato poderá ser: 
1- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 
14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
1- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 
da Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos de(:ot~ RteS"âlai~ execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e [ · enciári abível; 
c) pagamento das multas devidas à Administ o Pública7 d) exigência da assunção da execuçã da conclusão 
quando cabível; 
IV- retenção dos créditos 
Administração Pública e das 

pela seguradora, 

limite dos prejuízos causados à 
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14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2.Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 
autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A PMV, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se 
houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei 
e encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 
conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
16.1- Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e higiene, 
medicina e meio ambiente do trabalho, necessárias a preservação da integridade física e saúde de 
seus colaboradores, do patrimônio da PMV e ao público afeto e dos materiais envolvidos no serviço, 
de acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros 
dispositivos legais e normas específicas da /PMV. 
16.2- A PMV poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento, suspender 
pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e higiene do trabalho 
não estejam sendo observadas pela contratada. Este procedimento não servirá para justificar 
eventuais atrasos da CONTRATADA, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PARALISAÇÃO DO FORNECIMENTO 
17.1- A PMV, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
17 .1.1- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DO RECEBIMENTO DOS BENS 
18.1- Para recebimento dos serviços/bens deverá ser observado o seguinte: 
18.1.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as espe · · ~ de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no pra as--me11S1 ar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem pr · ' 
18.1.2. O recebimento definiti úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal dministração, após a 
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verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - PUBLICAÇÃO 
20.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 
ao art. 91, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
21.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
21.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
20.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FORO. 
Fica eleito o FORO da cidade de Santa Luzia/PB, com a expressa renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por 
estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, 
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus 
jurídicos e legais efeitos. 

VÁRZEA - PB, 26 de fevereiro de 2025. 

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

PAULO~ DE MEDEIROS 
Prefeito Constitucional 

PELO CONTRATADO 

CI 
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